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CoNTRATO 20250224
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 29O4OOO4i24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE ADMTNISTRAÇÀO E

FINANÇASEAEMPRESAUNIART
COMERCIO E SERV]COS LTDA

O(A) Secretana de Adnrinistlacao c Financas, com sede no(a) Av: Bezcrra de Mcneses,350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981 /0001-76,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) ANA MARIA SILVA SENA, dor avante denominada
CONTRATANTE, e o(a) Empresa UNIART COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/MF N'33.944.74810001-00 sediado(a) no(a) AVENIDA DA LTNIVERSIDADE, 2574,
BENFICA, Fortaleza / CE - CEP: ó0,020-180. doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada peto(a) Sr.(a) FRANCISCO FABRICIO DE SOUSA, portador(a) do CPF,MF N"
845.351.053-91, tendo em vista o que consta no Processo n'29040004124 e em obseruância às

disposições da Lei no 14.133, de 2027 e ra Lei n" 8.07t1, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, rcsolvem celebrar o presente Termo de ContÍato, decorrcnte do Pregão Eletrônico
n" 2024072501PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir erunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento e a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA.
HIGIENIZAÇÀO E C]OPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO E F]NANÇAS DO MUNICÍPIO DE JAGUAR]BATdA-
CE, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Tenno de ReÍêrência.

1 .2. Objeto da contrataÇâo:
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1.3. São instrunrento que vinculam esta contratação, iltdependetttemettte de transcrição

I .3.1 . O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.
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CL,ÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo dc vigência da contrataÇào ó ató 31 dc dezcmbto de 2025, contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021. podendo ser prorrogável

confonre o afi. 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto nào for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.l. Os termos erl relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como

os pÍazos e condições de conclusão, cntrega, obsenação e rccebimento do objeto constam no

Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será admitida a subcontratação do objeto contrarual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação édeR$ 130,00 (cento e trinta reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objcto, inclusive tributos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incjdentes, taxa de adminisfação, frete, seguro e outros
necessár'ios ao cumpritnento integral do objeto da contratação.

5.3. O valol acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos el'etivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA. PÀGAMENTO
6.1. O prazo paÍa pagamento ao conÍ'atado e demais condições a elc refetcntes encontlam-sc
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital,

CLÁUSULA SETIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de utn ano contado da

datâ do orçamcnto estimado.

7.2. Após o interrcgno de I (rm) ano, c independcntemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mcdiatrtc a apiicação, pelo CONTRATANTE, rlcdiante
aplicaçào do indice Nacior.ral de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclttsivanlente para âs

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentcs ao primeiro, o interrcgno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso dc atraso ou nào divulgação do(s) índicc (s) de rcajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importâtrcia calculada pela última variação coúecida, liquidando a

difercnça corrcspondcnte tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) írrdice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pala reajustamento venha(m) a sel extinto(s) ou de
qualquel forma não possa(m) mars ser utilizado(s), seLá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão lcgal quanto ao indicc substituto, as partcs elegerão novo írrdicc
oficial, para reâjustamcnto do preço do valor rcmancscentc, por mcio dc termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilarrento.
7.9. Será pelrnitido a repactuação de preço para restabelecer o equrlíbrio cconômico -financeiro
itlcial do corltrato em caso de for'ça rnaior, caso forluito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprcvisíveis ou previsíveis de consequências incaiculáveis, que inviabilizem a execuçài.r
do contrato tal como pactuadcl, respcitada, cm qualqucr caso, a repartição objetiva dc risco
estabelecida no corltmto.

CLÁUSULA OITAVA. DAS 0BRIGAÇÔES Do CoNTRATÀNTE
8. I . São obrigaçôcs do CONTRATANTE:
8.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
conl o contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temro de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em pafie,
às suas expensas;

8.1.4. Aconrpanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
CONTRATADOI
8. L5. Comunicar a en'lpÍesa para cmissão de Nota Fiscal no que pertinc à parce)a incontÍoveÍsa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e paganlento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confome o art, 143 da Lei n'
14.133. de 2021;

8. I .6. Eletuar o pagamento ao CONTRATADO do valor colrespondcnte ao l'omccimcnto do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Conh'ato;

8.1.8. Cientificar o órgão dc reprcsentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1 .8.1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionaclas à

execuçào do presente Temo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
irnpeúinentcs, rxcmmcnte protelatórios ou de ncnhum illtcressc para a boa exccução do ajustc.

8.1.8.2. Concluída a iustruçào do requerirnento, a contaÍ da data do protocolo, a Administraçào
terá o prazo de l0 (dez) dias, adrnrtida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico -frnanceilo
feitos pelo contratado no pràzo máximo de l0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os cmitentes das garantias quanto ao início dc processo adminishativo para
apuraçào de descumprirnento de cláusulas conffatuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceilos em decomêrrcia dc ato do CONTRATADO, de seus
ernpregados, prepostos ou subordinados.
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cr,Áusur,l NoNA - DAS oBRrcAÇôus »o coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e cm scus

anexos. assurnindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . I . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os artigos 12,

13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Coraunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os 111otivos que in.rpossibilitem o curtprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contl'ato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecirrento ou infonnação por eles solicitados (inciso Ii do art. 137 da Lei n"

14. I 33, de 202 I );
9.1 .4. Reparar, corigir, removcr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreirtes da execuçâo do objeto, benr como por
todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceilos, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalizaçào ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantta, caso exigida, o valor
concspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificaçâo da regularirlade no Sistema tte Cadastro de

Fonrecedores , o CONTRATADO deverá entregar âo setor responsável pela fiscalização do

contrato,junto corn a Nota Frscal ou instfl.rmento de cobrança equivalente para Íins de pagamento,

os scglrintes documentos:

9.1 .6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Socia[;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos i'ederais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regulariclade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhrstas (CNDT); c

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipai:

9.1,7. Responsabil izar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, cometciais e as detnais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verilique no local da execução do objeto cotltratual.

9.1.9. Paralisar, por detenr.rinaçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo

executacla de acordo con'r a boa técnica ou que porha em risco a segurança de pessoas ou bens cle

tetceiros.

9.1.10. Mantet durantc toda a vigência do contrato, crn cornpatibilidade cotn as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. ou pata qualificação, na

licitação;
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9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, â reserva de cargos previsÍa em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern
como as resen/as de cargos previstas na legislação (art. 1 l6 da Leí n" 14.133, de 2021);

9. L 12. Cornprovar se for o caso, a rescrva dc cargos a que se rcfere a cláusula acima, no prazo
fixado pclo fiscal do conÍÍato, com a rndrcaçào dos empregados quc prcencheranr as refcridas
vagas (parágralb único do art. 1 1 6 cla Lei n' 14.1 33, de 2021);
9.1.13. Guardal sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumptimento do
contrato;
9.1.14. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou urr"rnicipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9. 1.1 5. Apresentar ficha tócnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documcnto
que veúa a ser solicitado pelo CONTRATANTE,.
9.1 .1 6. Subr-netcr prcüamcnte, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análisc e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA. DA GARAN'TIA DE EXECUÇÃO
l0,l, Nào havcrá cxigôncia de garantia contratual da cxecução.
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATTVAS
1 1 .1 . Conrete infração administrativa o licjtante que praticar quaisquer das hipôteses pÍevistas no
art. 155 daLei n' 14.133, dc 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do colltrato;
cl) Ensejal o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem rrotivo
justtficado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cedame ou prestar declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou cxecução do contrato;

Q Fraudar a contmtação ou praticar ato fraudulento na execução do contl'ato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846. de 1o de agosto de 2013.

I i.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acíma dcscritas as seguintes
sanções:

11.2.1, Advertência, quando o CONTRATADO cler causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do ar1. 156 da Lei n'
14.133, de 2021);
11.2.2. Lnpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

dosubiten,acimadestcTennodcContrato,semprequenàosejustificarairnposição
de perralidade mais grave (§4" do aÍ. 156 da Lei n' 14.133, de 2O2l);
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar, que impedirá o respotrsável de licitar
ou contratar no âmbito da Admrnistlaçào Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
betn como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art.
I 56 da Lei rf 14. I 33. tle 202 I ).
1 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratór'ia de 1% (um por por ceuto) por dia de att'aso injustificado soble o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

I 1.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) riias arúoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumpdmento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do afi. 137 da Lei n' 14.133, de 2021-
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de
inexccução total do ob.jeto;

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de rcparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do art. 156 da L,:i
n" 14.133, de 202 i ).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Temo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I I .4. 1 . Antes da aplicação da multa ser á facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias irteis, contado da data de sua intirnação (afi. 157 da Lei no 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis folern superiores ao valor do pagamento
cventualmcntc devido pclo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da pcrda dessc valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da
Lei n' 14. 1 33, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida
adn-rinistrativamente no plazo máxirno de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridadc corrpetcnte.
11.5. Todas as sançõcs prcvistas ncste Contrato poderão scr aplicadas cumulativamcnte com a

rnulta (§ 7'do art. 156 da Lei n" 14.133, cle 2021).

11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á enl processo admrnistrativo que assegure o

contraditório e a arpla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. I 5 8 da Lci n' 14. I 33, de Z02l , pa-a as penalidades dc irnpedirncnto de
licital e contmtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados ( § l' do art. l56 daLei n'14.133, de2021):

1 1.7.1. A natureza e a gravidadc da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 I .7.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.1.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Lrplantação ou o apcrfeiçoamento cle programa de inregridade, confonne noÍÍnas e

olientações dos órgàos de controle.
I I .8. Os atos previstos como infrações adminish'ativas na Lei n" I 4, I 33, de 2021 , ou em outras

leis de licitaçõcs e contratos da Administtação Pública que tarrbém sejarn tipificados como atos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apulados ejulgados conjuntamente, nos rneslnos autos,
obsewados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refedda Lei (arr. 159 da

Lei n" 14.1 33, de 2021);
11.9. A pcrsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá scr desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do dircito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos
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previstos neste Contrato ou para provocar confusâo patdmonial, e! nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adrninistradores e sócios com
poderes de administlação, à pessoa jurídrca sucessora ou à empresa do Íresmo ran, o com relação
de coligaçào on controle, de falo ou de direito, com o CONTRATADO, obselvados, em todôs os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricdadc de análisc jurídica próvia (art. 160 da
Lei n" 14.133, de 2021);
I I.10. O CONTRATANTE deverá. no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n' 14. 133, de 2021).

I I .1 1 . As sanções de irrlpeclimento de licitar e contratar e declaração de inidoneida<Ie para licitar
ou contratar sào passíveis dc reabilitação na forma do art. 163 daLei n'14.133,dc2021.
I1.12. Os débitos do contratado para com a Arlministração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍ'erido órgão decorrentes deste mesmo
contrato or"1 de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado paÍa tanto.
I 2.2. Se as obrigaçõcs não forem cumpridas no prazo estipr.úado, a vigência ficará prorrogada ató
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do

cronogranla lixado para o corltrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida uo item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em lrora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Adnrinistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a coftinuidade da execução contratual,

12.4. O contrâto podc ser cxtinto antes de cumpridas as obrigações nele cstipuladas, ou anles do
prazo nele Íixado. por algum dos motivos previstos no al'tigo I 37 da Lei n' 14. 13 3, de 2021, bem
como amigavelnrente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbérn os afiigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalitlade ou da estrutura cla empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contl'atada. deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O terrno de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contr:atuais já cumpridos ou parcialmente cunpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.5.3. hrdenizações e multas.

Cent Á.1 lblistu(tivo l'orcíno Maia
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12.6. A extinção do conÍato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbno
ecorômico-firranceiro, hipótese em que será concedida inclenização por rneio de ter-rno
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DADoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decofrentes da presente conüatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 1201 .04j22.0002.2.093 - Gestao e Manut. das Atividades
da Sec. d e Administracao e Financas, RS 130,00 no elemento de despesa 33903021 : Material de
Consumo, Material de Copa e Cozinha;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçarrentária respcctiva e libclaçào dos cróditos con-cspondentes, mediante apostilamcnto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
1 5. 1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' l4.133, de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
rnicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo adirivo, na forma do art. 1 3 6 da Lei n' 14. 133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃo
16. L Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrurento no Portal
Nacional de Contratações PÍrblicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lci n" 14.133, de
2021, bern como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oÍicial do(a) Prefeitura Muuicipal
de Jaguaribara na rede rnundial de compüadores (intenret), em atenção ao §2'do art. 8'da Lei n"
12.527, de 2011, clc o inciso V do §3" do ar1. 7'' do Decreto n" 7 .724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorerem da
exccuçào deste Tcrmo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforrne § lu
do at. 92 da Lei n" 14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 18 de fevereiro de 2025

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decrdidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçõcs contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" ti.078, de 1990, Código de DeÍêsa do Consumidor, e non'nas e

princípios gerais dos contratos.
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

cNPJ/MF No 07.442.98U0001-76

ANA MARIA SITVA SENA

Responsável legal da CONTRATANTE

t
9...i.

UNIART COMERCIO E SERVICOS LTDA

cNPl/ MF No 33.944.74810001-O0

FRANCISCO FABRICIO DE SOUSA

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

z,Cw. f,^il^ J"ç.,"* /^ ,W.
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